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Portaria n.o 1310/2001

de 23 de Novembro

Pela Portaria n.o 545/91, de 24 de Junho, corrigida
pela Portaria n.o 68/2000, de 17 de Fevereiro, foi con-
cessionada à Sociedade Cinegética e Turística das Esqui-
las, L.da, a zona de caça turística da Herdade das Janelas
e outras (processo n.o 194-DGF), situada no município
de Monforte, com uma área de 552,60 ha, válida até
23 de Novembro de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade das Janelas
e outras (processo n.o 194-DGF) é suspenso o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório, até à
publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
24 de Novembro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 29 de
Outubro de 2001.

Portaria n.o 1311/2001

de 23 de Novembro

Pela Portaria n.o 254-X/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 156/2000, de 17 de Março, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de São Brás dos
Matos a zona de caça associativa de São Brás dos Matos
(processo n.o 1896-DGF), situada no município de Alan-
droal, com uma área de 1251,95 ha, válida até 15 de
Julho de 2002.

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça, com
uma área de 205,9750 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 43.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja desa-
nexado da zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 254-X/96, de 15 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 156/2000, de 17 de Março, o prédio rústico deno-
minado «Herdade dos Províncios», situado na freguesia
de Nossa Senhora da Conceição, município de Alan-
droal, com uma área de 205,9750 ha, ficando a mesma
com uma área total de 1045,9750 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 29 de
Outubro de 2001.

Portaria n.o 1312/2001

de 23 de Novembro

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/90,
de 22 de Março, o seguinte:

1.o São fixadas as bases do Projecto de Emparce-
lamento Rural de Pinheiro Grande e Carregueira, decor-
rido o período em que foram submetidos à reclamação
dos interessados os elementos referidos no n.o 1 do
mesmo artigo e feitas as correcções daí resultantes.

2.o O perímetro abrange terrenos da freguesia de
Pinheiro Grande e Carregueira, do concelho da Cha-
musca, distrito de Santarém, assim delimitados:

Norte — rio Tejo e localidade de Arripiado;
Sul — vala da Arrezima;
Nascente — estrada nacional n.o 118;
Poente — rio Tejo.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 6 de
Novembro de 2001.

Portaria n.o 1313/2001

de 23 de Novembro

Pela Portaria n.o 814/2001, de 25 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal da freguesia de Oledo (pro-
cesso n.o 2656-DGF), situada no município de Idanha-
-a-Nova, com uma área de 1224,85 ha e transferida a
sua gestão para a Associação de Caçadores Águia Livre.

Verificou-se entretanto haver erro na citada portaria,
uma vez que não são referidas todas as freguesias onde
efectivamente se situa a zona de caça, pelo que se torna
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 2.o da


